
Segundo John Thornton, a escravidão era
amplamente difundida na África, e seu
crescimento e desenvolvimento foi muito
independente do comércio atlântico, exceto que,
à medida que esse comércio estimulou o
comércio interno e seus desdobramentos, ele
também ocasionou uma escravização mais
intensa. O comércio atlântico de escravos foi o
resultado dessa escravidão interna. Seu impacto
demográfico, no entanto, mesmo nos estágios
iniciais foi significativo, mas as pessoas
prejudicadas não foram aquelas que decidiram
participar [do comércio de escravos]. 

Relief plaque depicting a king (oba) and four attendants.
16th century 

© Staatliche Museen zu Berlin, Ethnologisches Museum



Pode-se, portanto, concluir que o comércio
atlântico de escravos e a participação da África
tinham sólidas origens nas sociedades e sistemas
legais africanos. A instituição da escravatura era
disseminada na África e aceita em todas as
regiões exportadoras, e a captura, a compra, o
transporte e a venda de escravos eram
circunstâncias normais na sociedade africana. 
A organização social preexistente foi, assim, muito
mais responsável do que qualquer força externa
para o desenvolvimento do comércio atlântico de
escravos (Thornton, 2004, p.152).
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Constatou-se que a África não estava sob qualquer
pressão comercial e econômica para negociar com
escravos. Além disso, vimos que africanos aceitavam a
instituição da escravidão em suas próprias sociedades,
mas que o papel especial dos escravos [ao invés da
terra] como propriedade produtiva privada levou à
disseminação da escravidão. No início, os europeus só
participaram de mercados de escravos já existentes. 
Não obstante, esses por si só não explicam o comércio
de escravos. Existem especialistas que argumentam que,
embora os europeus não tivessem invadido o continente
e capturado os escravos, eles promoveram, no entanto,
sua comercialização por meio de uma pressão militar
importante, como cavalos e armas de fogo.

(Thornton, 2004, p.153)



Nesse cenário - o ciclo arma / escravo ou cavalo /
escravo -, os africanos foram impelidos a negociar
escravos, porque sem esse comércio eles não poderiam
obter a tecnologia militar necessária (armas e cavalos)
para se defender de inimigos. Ademais, a posse de
tecnologia tornava-os mais capazes de conseguir
escravos, pois guerras bem-sucedidas lhes garantiam
grandes suprimentos [de cativos de guerra].

(Thornton, 2004, p.153)



Os escravos eram muito importantes e numerosos nas sociedades africanas.
Do mesmo modo, como sugerimos, as exportações tendiam a se direcionar aos
escravos recentemente capturados e que não haviam encontrado um lugar na
sociedade de seus captores. Esse aspecto da escravidão enfatiza as decisões
dos africanos em relação à escolha dos escravos a serem vendidos para os
europeus e quando. Essas decisões eram, por sua vez, um produto de uma
situação específica em cada país, envolvendo preço e disponibilidade de
escravos. Em larga medida, a decisão de participar do comércio atlântico
requeria condições especiais, e os países com frequência entravam e saíam do
comércio.
Os motivos que levaram uma região da África a desistir de vender escravos
para compradores europeus evidenciam-se nos casos do Congo e Benim.

(Thornton, 2004, p.167)



Em resumo, pode-se dizer que, não obstante a ajuda
das armas europeias a governantes africanos em
algumas guerras, em alguns casos elas não tiveram
uma importância decisiva. Não é provável que a
tecnologia ou a assistência da Europa tenham
aumentado as chances de os africanos promoverem
guerras bem-sucedidas (como as de Portugal em
Angola demonstraram) ou que fizessem os atacantes
sofrerem menos perdas. Portanto, os europeus não
provocaram uma revolução militar que tenha
forçado a participação no comércio atlântico como
um preço para a sobrevivência.

(Thornton, 2004, p.174)

www.britishmuseum.org/collection/object/E_Af1928-0112-1



Por conseguinte, conclui-se que a participação da
África no comércio de escravos foi voluntária e
sob o controle dos detentores do poder decisório.
E não somente no nível superficial da troca do dia-
a-dia, mas mesmo em níveis mais profundos. Os
europeus não possuíam os meios, tanto econômicos
como militares, para impelir os líderes africanos a
vender escravos. (Thornton, 2004, p.185)

Dom Miguel de Castro



Pode-se concluir que a influência da Europa sobre
o comércio de escravos não foi significativa no
primeiro século e meio, ao se constatar que os
africanos possuíam escravos e os comercializavam.
Além disso, as formas iniciais da tecnologia militar e
a organização europeia não foram críticas para o
sucesso dos exércitos africanos. Mas pode-se
ainda argumentar que, por fim, os europeus
forçaram os africanos a exceder sua capacidade
de fornecer escravos em um período posterior,
quando demandas elevadas e a a tecnologia militar
aperfeiçoada tiveram um papel mais importante
(Thornton, 2004, p.175).
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Agência africana

A determinação da elite comercial e política da África de fornecer escravos deve
ser entendida em sua dinâmica interna e histórica. Fatores institucionais
predispuseram as sociedades africanas a manter escravos, e o desenvolvimento da
economia doméstica encorajou o comércio de larga escala e a possessão de
escravos muito antes da visita dos europeus ao litoral africano.  O aumento das
guerras e a instabilidade política em algumas regiões podem ter contribuído para o
crescimento do comércio de escravos dessas regiões, porém não se pode afirmar
que a demanda de escravos tenha causado a instabilidade política, sobretudo porque
nosso conhecimento mostra mais causas internas. Dados os interesses comerciais
dos estados africanos e o mercado de escravos nas mãos de proprietários
privados, não é surpreendente que os africanos tenham sido capazes de responder
às solicitações, desde que os preços os atraíssem (Thornton, 2004, p.185).
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A história da escravidão envolvia a interação entre a escravização,
o tráfico de escravos e a utilização de cativos na própria África.
Um exame dessa interação demonstra a emergência de um sistema
de escravidão que era fundamental para a economia política de
muitas regiões do continente. Esse sistema se expandiu até as últimas
décadas do século XIX. O processo de escravização aumentou; o
comércio cresceu em resposta aos novos e maiores mercados, e a
utilização de escravos na África tornou-se mais comum. Relacionada
com a articulação desse sistema, com as suas ligações estruturais
com outras partes do mundo, estava a consolidação dentro da
África de uma estrutura política e social que contava em muito com
a escravidão. A produção dependia, em graus variados, do trabalho
escravo. O poder político contava com exércitos de escravos. O
comércio exterior envolvia a venda de escravos, muitas vezes como
mercadoria principal (Lovejoy, 2002: 56).
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Para Paul Lovejoy (2002:40-41), um
“modo de produção escravista” existia

quando a estrutura social e econômica
de uma determinada sociedade incluía um

sistema integrado de escravização,
tráfico de escravos e utilização interna
de cativos. [...] A ênfase na integração

de um sistema produtivo baseado na
escravidão com os meios de

reabastecer a oferta de escravos tem
importância na reconstrução da história
da escravidão no seu contexto africano.

.
 



Escravidão como um modo de produção

O crescimento e a expansão do tráfico
europeu de escravos através do oceano
Atlântico tiveram um impacto decisivo na
evolução da escravidão na África,
principalmente naquelas áreas da costa da
Guiné onde a influência islâmica tinha sido
fraca ou inexistente. (Lovejoy, 2002: 51)
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1) Existência de reservas, rotas e logística
relativamente estáveis e regulares para
abastecimento em cativos;
2) Fornecimento regular de cativos para
atender a demanda;
3) Dissociação entre local de produção e
local de utilização ou de emprego da mão-
de-obra escravizada;
4) Cativo como mercadoria e, por
conseguinte, integrado a relações
comerciais que pressupõem outras
mercadorias; 
5) Convergência de interesses de grupos
de estratos culturais e religiosos distintos. 

História da África | HST 7202
Prof. Dr. Sílvio Marcus de Souza Correa

silvio.correa@ufsc.br



Exportações de escravos da África: o comércio atlântico

Séc. XV-XVI       1450-1600         409.000            3,6%
Século XVII        1601-1700          1.348.000            11,9%
Século XVIII        1701-1800        6.090.000           53,8%
Século XIX         1801-1900        3.466.000           30,6%

Total                                   11.313.000           100,0%

Lovejoy, 2002: 51

www.slavevoyages.org



https://www.slavevoyages.org/blog/tag/intro-maps

Principais regiões costeiras 
de onde os cativos deixaram a África

Total de embarques documentados: 7.878.500 cativos
Porcentagem de embarques estimados: 63,3%



https://www.slavevoyages.org/blog/tag/intro-maps

Visão geral do comércio de escravos fora de África, 1500-1900

Fonte: David Eltis e David Richardson, Atlas of the Transatlantic Slave Trade (New Haven, 2010)

O mapa mostra o movimento
transatlântico de cativos em

perspectiva comparativa desde
1500. As estimativas do

comércio marítimo são mais
robustas do que as das rotas

transsaarianas, do Mar
Vermelho e do Golfo Pérsico,
mas estima-se que, durante o

período entre o fim do Império
Romano e 1900,

aproximadamente o mesmo
número de cativos que

atravessou o Atlântico deixou a
África por todas as outras

rotas combinadas.

https://yalebooks.yale.edu/book/9780300124606/atlas-transatlantic-slave-trade
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Para Alberto da Costa e Silva, o estudo das
relações euro-africanas no reino do Congo
deve levar em consideração os interesses
convergentes e divergentes de vários grupos
sociais, nativos e adventícios. 
Por exemplo, a exclusividade das trocas com
os portugueses, que se atribuía o soberano,
incomodava alguns grandes senhores
congueses, desejosos de ter acesso direto às
mercadorias de prestígio chegadas do mar.
Molestava ademais os moradores da ilha de
São Tomé, que tinham recebido do monarca
português, em 1493, o privilégio de comerciar
livremente em “toda a costa do Manicongo”.. 



 O oceano etiópico ou proto-atlântico
Comércio inter-africano dos portugueses
A experiência insular luso-africana 
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Oceanus Æthiopicus 
in the map Guinea
Propria, Nec Non

Nigritiae Vel Terrae
Nigorum-Aethiopia

Inferior, 1743
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Detailed old color example
of Jansson's sea chart of
the South Atlantic, showing
the coastlines of South
America, Southwestern
Africa and the imagined
Terra Australis.
Amsterdam, c. 1650
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Da Costa e Silva, Alberto (2002) 
A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão, p. 378.
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A política de D. Afonso I para regular o tráfico de escravos deu certo; o projeto
europeizador, não. Quando aquele rei faleceu em 1543, já era evidente o malogro.
Portugal não fizera a sua parte a contento nem cumpria suas promessas. Esta,
porque carecia de meios. Aquela, porque colidia com seus interesses. As outras,
porque traído pela torpeza e as ambições humanas. Além de contar com pouca
gente para o tamanho de suas empresas, o país estava fascinado pela aventura
no Índico e nela comprometido. O Congo não tinha o ouro da Mina e seus escravos
não apresentavam o mesmo atrativo que as especiarias, a laca, a porcelana, a
seda, os rubis e as esmeraldas asiáticas. Era em Goa que se faziam as fortunas;
não em Banza Congo, ou São Salvador, como passara a chamar-se. Para a Índia
voltavam-se as prioridades da Coroa Lusitana e as ambições de seus súditos
inclinados à aventura. 



Da Costa e Silva, Alberto (2002) 
A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão, p. 380.

Se agricultores, caçadores, pescadores, poteiros, tecelões, fazedores de sal,
ferreiros e mineradores de cobre continuaram a trabalhar como dantes e a levar,
como sempre tinham feito, suas produções aos mercados, o tráfico com os
portugueses criara ou fortalecera uma classe de comerciantes especializados, que
transacionavam com produtos estrangeiros e com escravos. Essa nova classe
formara-se possivelmente nas fendas que se abriam nas bordas da nobreza e nos
interstícios entre ela e seus servidores plebeus. Por outro lado, numa sociedade já
fortemente estratificada, a europeização da aristocracia acentuou a separação
entre o fidalgo e o homem comum. Este passou a ser cada vez mais explorado por
uma nobreza que em boa parte se convertera ao catolicismo, aprendera a ler e se
vestia, da porta de casa para fora, à portuguesa. 
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	Visão geral do comércio de escravos fora de África, 1500-1900
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	Para Alberto da Costa e Silva, o estudo das relações euro-africanas no reino do Congo deve levar em consideração os interesses convergentes e divergentes de vários grupos sociais, nativos e adventícios.  Por exemplo, a exclusividade das trocas com os portugueses, que se atribuía o soberano, incomodava alguns grandes senhores congueses, desejosos de ter acesso direto às mercadorias de prestígio chegadas do mar. Molestava ademais os moradores da ilha de São Tomé, que tinham recebido do monarca português, em 1493, o privilégio de comerciar livremente em “toda a costa do Manicongo”..
	O oceano etiópico ou proto-atlântico Comércio inter-africano dos portugueses A experiência insular luso-africana
	Oceanus Æthiopicus  in the map Guinea Propria, Nec Non Nigritiae Vel Terrae Nigorum-Aethiopia Inferior, 1743
	Detailed old color example of Jansson's sea chart of the South Atlantic, showing the coastlines of South America, Southwestern Africa and the imagined Terra Australis. Amsterdam, c. 1650
	A política de D. Afonso I para regular o tráfico de escravos deu certo; o projeto europeizador, não. Quando aquele rei faleceu em 1543, já era evidente o malogro. Portugal não fizera a sua parte a contento nem cumpria suas promessas. Esta, porque carecia de meios. Aquela, porque colidia com seus interesses. As outras, porque traído pela torpeza e as ambições humanas. Além de contar com pouca gente para o tamanho de suas empresas, o país estava fascinado pela aventura no Índico e nela comprometido. O Congo não tinha o ouro da Mina e seus escravos não apresentavam o mesmo atrativo que as especiarias, a laca, a porcelana, a seda, os rubis e as esmeraldas asiáticas. Era em Goa que se faziam as fortunas; não em Banza Congo, ou São Salvador, como passara a chamar-se. Para a Índia voltavam-se as prioridades da Coroa Lusitana e as ambições de seus súditos inclinados à aventura.
	Da Costa e Silva, Alberto (2002)  A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão, p. 378.
	Se agricultores, caçadores, pescadores, poteiros, tecelões, fazedores de sal, ferreiros e mineradores de cobre continuaram a trabalhar como dantes e a levar, como sempre tinham feito, suas produções aos mercados, o tráfico com os portugueses criara ou fortalecera uma classe de comerciantes especializados, que transacionavam com produtos estrangeiros e com escravos. Essa nova classe formara-se possivelmente nas fendas que se abriam nas bordas da nobreza e nos interstícios entre ela e seus servidores plebeus. Por outro lado, numa sociedade já fortemente estratificada, a europeização da aristocracia acentuou a separação entre o fidalgo e o homem comum. Este passou a ser cada vez mais explorado por uma nobreza que em boa parte se convertera ao catolicismo, aprendera a ler e se vestia, da porta de casa para fora, à portuguesa.
	Da Costa e Silva, Alberto (2002)  A Manilha e o Libambo. A África e a escravidão, p. 380.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a Com base na documentação da Monumenta Missionária Africana (anexos 1, 2, 3 e 4) e dos documentos reunidos em História do Congo (anexo 5) elaborar um texto com máximo de mil palavras sobre algum tema em torno das relações euro-africanas entre os séculos XV ao XVIII. Recomenda-se a leitura prévia dos capítulos 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11 do livro A MANILHA E O LIBAMBO (anexo 6).
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).

	Cristãos-Novos na formação do Mundo Atlântico
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).

	Introdução
	Desde o início dos contatos luso-africanos no Atlântico, a documentação registra a presença de cristãos novos. Alguns prestaram serviço à Coroa portuguesa, outros atenderam mais os interesses de terceiros. Na condição de lançados, lograram trabalhar para si mesmos e viver entre dois mundos. Não tardou para que judeus e cristãos novos fossem, assim como outros grupos adventícios, acomodando-se com o novo meio tropical e a conviver com os africanos a partir de novas práticas que moldaram o Mundo Atlântico.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).

	Uma vez presentes em várias partes da África ocidental e partícipes nas relações luso-africanos, os cristãos novos atuaram numa complexa rede de comércio inter-africano. Eles atuavam desde a chamada Costa da Guiné até os Reinos do Congo e de Angola. Com ênfase no período inicial do tráfico atlântico (1450-1650), cabe indagar sobre a implicação dos cristãos novos no tráfico e atividades correlatas?
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).
	A presença de cristãos novos no Mundo Atlântico remonta desde o final do século XV. Ao tratar dos "lançados", afirmou Alberto da Costa e Silva (2002, p 229):

	Alguns ficavam por dever; outros, para cumprir pena de degredo; este, por crime a bordo ou rebeldia; aquele, na esperança de encontrar riquezas, por espírito de aventura, para fugir a um destino que antecipava pior, ou para tirar de cima de si, por ser judeu, uma pele de cristão-novo que o afligia ou incomodava.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).
	Ainda sobre os "lançados", Alberto da Costa e Silva (2002, p 232) afirmou o seguinte :

	Excetuados os cristãos-novos, aflitos por escaparem dos controles e vexames da Igreja católica e dos poderes públicos, não mais que um ou outro indivíduo, de sangue aventureiro, se abalançaria a sair de sua terra, a embarcar numa caravela e a descer numa ilha árida em pleno Mar-Oceano, para nela plantar couves ou vinhedos e criar gado ou aves de capoeira.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).
	Alberto da Costa e Silva (2002, p 242) comentou o seguinte sobre Pero Moniz:

	De um certo Pero Moniz, dizem-nos, por exemplo, que fora, na primeira metade do Quinhentos, para a ilha de Santiago, como corregedor da Coroa. Constava que era cristão-novo, e disso e de várias tratantadas o acusavam.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).
	Segundo Alberto da Costa e Silva (2002, p 244):

	Não formavam os judeus a maioria entre os lançados, e suas comunidades deviam ser pequenas. Algumas, contudo, cumpriam a condição do minyan, isto é, eram compostas por mais de dez indivíduos do sexo masculino, com idade superior a 13 anos, o que lhes permitia erigir uma sinagoga.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).
	Cabe ressaltar que - assim como os outros comerciantes europeus - os cristãos-novos se meteram com o comércio de escravos. Como observa Alberto da Costa e Silva (2002):

	Quanto a serem traficantes de escravos, isto, na época, não enodoava ninguém: reis, clérigos e nobres também o eram, nos portos do Mediterrâneo, do Cáspio, do mar Negro, do Atlântico, do Pacífico e do Índico. E todos os que iam de comércio à África traziam escravos como carga.
	ATIVIDADE PREVISTA PCC 12h/a A escolha do tema é livre, mas o tema deve aparecer no título do texto;  O texto deve enfatizar um grupo de agentes (p. ex. cristãos-novos, degredados, lançados, dignitários africanos, funcionários, missionários, mulheres...). A estrutura do texto deve conter uma introdução (apresentação do tema), um desenvolvimento (a partir da problematização do tema escolhido) e considerações finais (com conclusões a partir da análise das fontes) O tema escolhido deve ser problematizado a partir das fontes analisadas; O texto deve indicar o seu recorte temporal e espacial; O texto deve conter referências, no mínimo, a um dos capítulos (do cap. 5 ao cap. 11) do livro A MANILHA E O LIBAMBO, de Alberto da Costa e Silva (anexo 6); O texto deve conter referência a cinco fontes que se encontram nos documentos em anexo (anexos 1 a 5).

	A documentação portuguesa do século XVI tem informações sobre a presença de cristãos-novos na África. Por exemplo:
	Carta de Belchior de Sousa Chichorro a El-Rei   (18-7-1553) na qual faz observações sobre os cristãos novos
	Alvará para os cristãos-novos, Monte-mor-o-Novo (21-11-1569)
	Carta de doação a Paulo Dias de Novais (19-9-1571) na qual menciona cristãos novos de São Tomé
	Informação da Mina (29-9-1572) na qual se trata da inconveniência dos cristãos novos na Mina
	Carta do Cardeal a El-Rei (18-10-1586) na qual menciona a presença de cristãos novos no Congo.
	Segundo Leonardo Dantas Silva (1999), a tomada de Pernambuco em 1630 ecoou como uma boa nova entre os judeus de origem portuguesa que residiam na Holanda. Muitos deles foram para o Brasil como indica a lista de imigrantes no livro de atas da Companhia das Índias Ocidentais dos anos de 1635 e 1636. Ainda segundo o autor, centenas de judeus se estabeleceram em Pernambuco entre 1630 e 1654. Ressalta que "alguns deles dedicavam-se ao comércio de escravos que, trazidos pelos barcos da Companhia da Costa da África, eram arrematados em leilões e vendidos a prazo aos senhores de engenho" (Silva, 1999, p. 179).
	No Recife, funcionava um mercado de escravos na chamada Rua dos Judeus (Silva, 1999, p. 179).
	In Holländische-Brasilien war der Sklavenhandel ein Monopol der Westindischen Compagnie, die jährliche im Durchschnitt zwei- bis dreitausend Neger von der Küste von Guinea und Angola einführte. Dies war ein sehr einträglicher Handel, denn ein kräftiger und gesunder Sklave kostet tausend oder mehr Gulden. Der Sklavenmarkt von Recife wurde in der Rua dos Mercadores (Händlerstrasse) oder Rua dos Judeus (Judenstraat).. In: Zacharias Wagener. ZOOBIBLION
	Como informa Alberto da Costa e Silva (2002), algumas comunidades judaicas ergueram sinagogas na África ocidental e no Brasil no século XVII.
	Em Recife, foi fundada a primeira sinagoga do Brasil holandês. Ela se situava próxima ao mercado de escravos na Rua dos Judeus.
	SMSC | Recife | 2025
	SMSC | Recife | 2025
	Segundo Leonardo Dantas Silva (1999, p. 180), "vários judeus ricos moravam nessa rua, como Gaspar Francisco da Costa, Moisés Navarro, Abraão Azevedo e Duarte Saraiva, dentre outros." Ainda segundo o autor, uma segunda comunidade judaica surgiu em 1637 com a construção de Maurícia em terras da ilha de António Vaz (no atual bairro de Santo António no Recife).
	SMSC | Recife | 2025
	Judeu sefaradim, judeu convertido ao cristianismo e cristão novo que retornara ao judaísmo tiveram atividades comerciais diversas entre os séculos XVI e XVII em ambas as margens do Atlântico. Alguns compraram e venderam escravos, outros emprestaram dinheiro aos senhores de engenhos. Havia ainda quem investiu na bolsa de valores do mercado holandês em ações da Companhia das Índias Ocidentais. No então Brasil holandês, essa gente esteve diretamente ligada ao negócio do açúcar e, por conseguinte, ao comércio de escravos. Sem escravidão, não funcionava os engenhos de açúcar. Para a Companhia das Índias Ocidentais e seus acionários, o negócio do açúcar e o tráfico eram inseparáveis.

